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ZILMO
Carlos Ferreira e João Coelho 
– Gerentes

Trinta anos depois, a ZILMO está a redirecio-
nar o seu trabalho para o controlo ambiental. 
Uma área que nasceu em 2003 para contro-
lar os efluentes gasosos dos seus clientes e 
que hoje continua a crescer.  ... (pág. 3)

A ANEME 
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02 . EDITORIAL

V – O veneno regionalista
1. Uma avaliação desapaixonada da rea-
lidade nacional permite concluir sobre o 
contributo decisivo da nossa estrutura 
institucional privada para a qualidade do 
desempenho colectivo: nos planos social 
e económico; nos domínios cultural e ar-
tístico, como no desportivo ou no simples-
mente recreativo; e, apesar de muitas e sé-
rias dificuldades, a relativa tranquilidade 
do ambiente social é fruto da circunstân-
cia admirável de (ainda) ser possível, en-
tre nós, superar as mais agudas situações 
de carência pelo efeito conjugado da parti-
lha e da solidariedade que (ainda) habitam 
muitas das nossas comunidades.
Relativamente à natureza fraterna, es-
pontânea, até instintiva, das que supor-
tam as estruturas do universo privado, as 
instituições do Estado distinguem-se pe-
la sua natureza administrativa fortemen-
te hierarquizada. – Donde resulta óbvio 
que a disposição natural para a solidarie-
dade só encontra expressão autêntica em 
modelos de agregação da parcela civil da 
Nação. É o caso do associativismo empre-

ASSOCIATIVISMO EMPRESARIAL:  
A URGÊNCIA DE UM NOVO CAMINHO
(CONCLUSÃO)

JOSÉ DE OLIVEIRA GUIA
PRESIDENTE DA DIREÇÃO DA ANEME

sarial e, neste domínio privado, o do asso-
ciativismo sectorial. 
2. Acontece que, sobre esta vocação as-
sociativa impendem, há demasiado tem-
po, entorses corporativas e regionalistas 
encerradas no enlevo do seu narcisismo 
medieval, que enfraquecem gravemente 
o desempenho da economia nacional: de 
facto, tolhem a capacidade para promo-
ver e concretizar projectos nacionais de 
parcerias associativas internacionais, que 
são a única via para um acesso consisten-
te e sustentável das nossas empresas ao 
universo de oportunidades disponíveis no 
mercado global!

Não há modo de iludir a urgência de uma 
intervenção institucional musculada face 
a comportamentos medievais que, num la-
mentável exercício de divisionismo arrogan-
te e provinciano, se permitem proclamar o 
privilégio absurdo de putativos interesses 
regionais e secundarizar o valor maior do 
interesse nacional. – Com dolo objectivo, 
isolam, assim, o nosso país e os seus inte-
resses dos palcos da competição global, 
enfraquecendo ou impedindo a afirmação 
da Nação inteira: cuja representação exi-
ge o vigor conjunto das suas instituições 
privadas: sociais, culturais e económicas!
A necessidade estratégica de uma Outra 
Expansão – não já focada em «alargar a 
geografia e inchar a fazenda» de uma na-
ção deslumbrada no seu esplendor ego-
cêntrico de matriz colonial -, traduz-se 
hoje em romper os círculos dos pequenos 
poderes regionais encerrados em lucubra-
ções doentias - e fazer regressar Portugal 
Inteiro ao convívio de iguais com todos os 
povos do mundo que ajudou a revelar. Há 
seiscentos anos!

Texto escrito segundo a ortografia tradicional
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Breve apresentação da 
empresa 
A ZILMO é uma empresa 

especializada na prestação de 
Serviços de Manutenção Indus-
trial e Gestão Global de Contra-
tos de Manutenção, e de Ensaios 
de Efluentes Gasosos.
Estamos presentes no meio em-
presarial desde 1989, atuamos em 
diferentes segmentos de mercado 
desde pequenos negócios e PME, 
até grandes empresas, mantendo 
sempre um alto nível de execução 
dentro dos padrões de qualidade 
pretendidos pelo cliente, através 
de um quadro técnico diversifica-
do, representativo nas áreas da 
Mecânica, Eletricidade, Instru-
mentação e Controlo.
A dada altura, verificámos que a 
indústria era confrontada com a 
necessidade de controlar os seus 
efluentes gasosos. Assim sendo, em 
2003, passámos também a apos-
tar na área do Controlo Ambiental.
O Laboratório de Controlo Am-
biental da ZILMO surge no senti-
do de disponibilizar uma parceria 
à indústria com a finalidade de 
realizar os ensaios de efluentes 
gasosos necessários ao cumpri-
mento da legislação ambiental 
em vigor. Temos um Laboratório 
móvel e um fixo, o que nos per-
mite dar uma resposta rápida às 
solicitações.
É importante referir que os nos-
sos trabalhos, tanto na área da 
manutenção industrial como do 
Laboratório de Controlo Ambien-
tal, são realizados nas instalações 
dos nossos clientes.

A ZILMO atua há mais de 30 anos 
na manutenção industrial de 

ZILMO
Carlos Ferreira e João Coelho – Gerentes

Trinta anos depois, a ZILMO está a redirecionar o seu trabalho para o controlo 
ambiental. Uma área que nasceu em 2003 para controlar os efluentes gaso-
sos dos seus clientes e que hoje continua a crescer. A ZILMO tem um Labo-
ratório de Controlo Ambiental acreditado, segundo a NP EN ISO 17025:2005, 
pelo IPAC. 

sistemas e equipamentos nas 
áreas da mecânica, da eletrici-
dade, da instrumentação e con-
trolo. Os últimos anos têm sido 
muito desafiantes (pandemia, 
agora Guerra na Ucrânia). Quais 
têm sido as maiores dificulda-
des e como as ultrapassaram?
A pandemia teve algum impacto 
no nosso volume de negócio, uma 
vez que algumas instalações on-
de executamos os nossos contra-
tos fecharam por tempo indeter-
minado. Contudo, o maior desafio 
deu-se com o encerramento das 
Centrais Termoelétricas a carvão 
de Sines e do Pego, no âmbito do 
Plano Nacional de Energia e Cli-
ma 2030 (Descabornização), o 
que levou a uma perda total de 
110 colaboradores.

A ZILMO, no âmbito da sua po-
lítica da Qualidade, está cer-
tificada de acordo com os re-
quisitos das Normas ISO 9001, 
ISO 14001, ISO 45001 e ISO/IEC 
17025. De que forma esta vossa 
aposta num Sistema de Gestão 
Integrado tem contribuído para 
o sucesso da empresa?
Para garantir o nível de competi-
tividade e exigências contratuais 
com os nossos clientes, apostá-
mos na certificação da empre-
sa. Em 2005, a ZILMO imple-
mentou um Sistema de Gestão 
da Qualidade através da NP EN 
ISO 9001:2000, a partir do qual, 
conseguimos otimizar os nossos 
processos, mantendo assim a 
nossa eficiência e credibilidade, 
e garantindo o reconhecimento e 
satisfação do cliente.
Em setembro de 2006, foi-nos 
concedida a acreditação do La-

boratório de Controlo Ambiental, 
segundo a NP EN ISO 17025:2005, 
pelo IPAC.
Em finais de 2018, a ZILMO ini-
ciou a implementação das nor-
mas ISO 14001 e ISO 45001, pro-
movendo assim, um Sistema de 
Gestão Integrado nas vertentes 
Qualidade, Ambiente e Seguran-
ça e Saúde no Trabalho, certifica-
ção obtida em 2019. 

De futuro, que metas a alcançar, 
que investimentos perspetivam 
fazer, que mercados gostariam 
de conquistar?
Face à conjuntura do nosso país, 
não se vislumbram investimentos 
imediatos. Pretendemos manter 

e valorizar o mercado de trabalho 
onde estamos inseridos, e man-
ter a nossa qualidade e respon-
der às necessidades dos nos-
sos clientes.

A ANEME tem apoiado as empre-
sas metalúrgicas portuguesas 
ao longo da sua existência. No 
vosso entender, qual a impor-
tância da ANEME no apoio e na 
dinamização do sector?
Para a ZILMO, a ANEME tem si-
do um grande apoio/fonte de 
informação, nas áreas jurídica e 
fiscal, e na formação adequada 
aos nossos colaboradores, nas 
mais diversas áreas do sector 
metalúrgico e metalomecânico.

ZILMO – MANUTENÇÃO 
INDUSTRIAL E AMBIENTE
Rua Eça de Queiroz, 1 C
Apartado 166
2600-031 Vila Franca de Xira
T 263 280 520
E geral@zilmo.pt
S www.zilmo.pt



04 . NOTÍCIAS

Reunião do Plenário do Diálogo 
Social Europeu do Sector MET

No dia 24 de novembro decorreu em 
Bruxelas a reunião anual do Plenário 
do Diálogo Social europeu do sec-

tor MET, organizada pela Comissão Euro-
peia, sendo a ANEME representada como 
habitualmente, na qualidade de represen-
tante nacional do sector no âmbito do Diá-
logo Social europeu. 
O sector MET europeu representa as seguin-
tes indústrias transformadoras, de acor-
do com a classificação NACE do Eurostat: 

25 �- Fabricação de produtos metálicos, ex-
ceto máquinas e equipamentos

26 �- Fabricação de equipamentos informá-
ticos, equipamentos para comunicação, 
produtos eletrónicos e óticos

27 �- Fabricação de equipamento elétrico
28 �- Fabricação de máquinas e equipa-

mentos, n.e.
29 �- Fabricação de veículos automóveis, 

reboques e semi-reboques
30� - Fabricação de outro equipamento de 

transporte
32 �- Outras indústrias transformadoras
33 �- Reparação, manutenção e instalação 

de máquinas e equipamentos

Este ano a reunião foi Presidida por Maria 
Luis, Diretora-Geral da ANEME, em repre-
sentação dos empregadores europeus do 
sector e por Luc Triangle, Secretário-Geral 
da IndustriALL Europe, em representação 
dos trabalhadores europeus.
Nesta reunião os participantes discutiram 
as múltiplas crises que afetam as indústrias 
do sector na Europa, tais como a guerra na 
Ucrânia, o aumento dos preços de energia, 
as consequências da COVID 19 e os proble-
mas com as cadeias de abastecimento.

Os parceiros sociais estão empenhados 
na implementação de medidas para miti-
gação destas múltiplas crises através de 
novos contratos coletivos, procurando in-
troduzir esquemas de redução de tempo 
de trabalho e outros. 

Este Plenário constituiu igualmente uma 
oportunidade para trocar informações so-
bre as dificuldades atuais no mercado de 
trabalho e a falta de mão de obra qualifi-
cada, que estão a dificultar de forma per-
sistente a competitividade das empresas.  
Investir na formação e na requalificação 
dos trabalhadores é um fator chave para 
assegurar que os sectores críticos para a 
economia europeia, como é o caso do sec-
tor MET, sejam bem sucedidos nas transi-
ções digital e verde. As empresas deverão 
igualmente promover campanhas para 
atrair jovens para o sector.  
A reunião do Plenário constituiu igualmen-
te uma oportunidade para discutir as ativi-

dades desenvolvidas no âmbito do diálogo 
social durante o ano, e para adotar os Pro-
gramas de Trabalho para 2023.
No próximo ano os parceiros sociais irão 
concentrar o trabalho do grupo de traba-
lho ““Competitiveness and Employment” na 
Transição Justa (“Just transition”),e o gru-
po de trabalho “Education and Training” or-
ganizará alguns eventos no âmbito do Ano 
Europeu das Competências. 
Os grupos de trabalho acompanharão igual-
mente as iniciativas conjuntas a nível eu-
ropeu quanto ao Ecossistema de Mobilida-
de, Aliança para uma Transição Justa para 
o sector automóvel, Pacto para as Com-
petências, etc. 



NOTÍCIAS . 05

Alteração das regras da contratação pública

O Decreto-Lei n.º 78/2022, de 7 de 
novembro, altera a Lei n.º 30/2021, 
de 21 de maio, que aprova medidas 

especiais de contratação pública, o Código 
dos Contratos Públicos e o Decreto-Lei n.º 
60/2018, de 3 de agosto, que procede à sim-
plificação de procedimentos administrativos 
necessários à prossecução de atividades de 
investigação e desenvolvimento.
A Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, criou um re-
gime de medidas especiais, de procedimento 
obrigatoriamente eletrónico e mais flexível, e 
introduziu pontuais alterações ao Código dos 
Contratos Públicos (CCP), no sentido essen-
cial de desburocratizar e flexibilizar os proce-
dimentos de formação dos contratos públicos.
De acordo com o preâmbulo do diploma, es-
te Decreto-Lei cria um novo regime de con-
ceção-construção especial, integrado no re-
gime das medidas especiais de contratação 
pública, que permite que em procedimentos 
de formação de contratos de empreitada de 
obras públicas a entidade adjudicante possa 
prever, como aspeto da execução do contrato 
a celebrar, a elaboração do projeto de execu-
ção. Para aceder a este regime é necessário 
cumprir determinados requisitos em matéria 
de definição de preço no caderno de encar-
gos, quanto à modalidade do critério de ad-
judicação e às características dos fatores e 
subfatores deste regime.
São igualmente alteradas regras relativas:

i) �À escolha do procedimento de ajuste dire-
to: restringe-se o acesso a este tipo proce-
dimental às situações (já hoje previstas no 
CCP) em que nenhum concorrente tenha 
apresentado proposta ou nenhum candi-
dato se haja apresentado, ou ainda (e aqui 
figura a inovação) em que as propostas se-
jam consideradas «inadequadas» à luz das 
diretivas, remetendo para o conjunto das 
disposições que no CCP correspondem à 
definição europeia de «propostas inade-
quadas». A par desta alteração, passa a 
prever-se que, relativamente a contratos 
de valor inferior aos limiares das diretivas, 
se pode recorrer ao procedimento de ajus-
te direto caso todas as propostas ou todas 
as candidaturas tenham sido excluídas em 
anterior concurso público ou concurso limi-
tado por prévia qualificação;

ii) �À escolha do procedimento de negociação 

e do procedimento de diálogo concorren-
cial: reconduz-se à possibilidade de ado-
ção destes tipos procedimentais as situa-
ções que tenham origem em «propostas 
inaceitáveis» ou «propostas irregulares» 
à luz das diretivas;

iii) �A aspetos da execução do contrato e a fa-
tores e subfatores que densificam o crité-
rio de adjudicação: clarificam-se os termos 
em que as condições de natureza ambien-
tal e de sustentabilidade podem ser rele-
vadas para efeitos de conformação dos 
cadernos de encargos e de densificação 
do critério de adjudicação;

iv) �Ao recurso a contratos reservados: cla-
rifica-se que a possibilidade de reservar 
contratos a determinadas entidades para 
a formação de um conjunto de contratos 
de uso corrente de valor inferior ao limiar 
das diretivas depende da circunstância 
de estes não revelarem interesse trans-
fronteiriço certo;

v) �À definição de trabalhos complementares: 
incorpora-se uma referência que traduz de 
modo mais claro aquela que é a definição 
de trabalhos complementares à luz das di-
retivas, adotando-se idêntica nomenclatu-
ra à aí seguida.

Foram ainda incorporadas algumas altera-
ções ao CCP que integram uma «Agenda do 
Trabalho Digno e de Valorização dos Jovens 
no Mercado de Trabalho», que tem sido pros-
seguida pelo Governo, sendo criada a possi-
bilidade de as entidades adjudicantes solici-
tarem aos concorrentes em procedimentos 
pré-contratuais um documento demonstrativo 
da estrutura de custos do trabalho necessária 
para a execução contratual, e estabelecidas 
as regras relativas ao regime de contrato de 
trabalho aplicável aos trabalhadores afetos 
a determinados contratos de concessão e de 
aquisição de serviços.
Concretamente, é aditado ao Código dos 
Contratos Públicos o artigo 419º-A com o se-
guinte texto:

“Trabalhadores afetos à concessão
1 - �Os trabalhadores afetos a concessões cujo 

prazo seja superior a um ano prestam a sua 
atividade em regime de contrato de traba-
lho sem termo.

2 - �Os trabalhadores afetos a concessões cujo 

prazo seja igual ou inferior a um ano po-
dem prestar a sua atividade em regime de 
contrato de trabalho a termo, desde que 
por período de tempo não inferior ao pra-
zo da concessão.

3 - �O disposto no n.º 1 não se aplica aos traba-
lhadores com contrato a termo de substi-
tuição celebrado nas situações previstas 
nas alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 140.º 
do Código do Trabalho.

4 - �O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica a 
trabalhadores que executem tarefas oca-
sionais ou serviços específicos e não du-
radouros no âmbito da execução da con-
cessão.”

Finalmente, procede-se a uma pequena al-
teração ao Decreto-Lei n.º 60/2018, de 3 de 
agosto, que procede à simplificação de pro-
cedimentos administrativos necessários à 
prossecução de atividades de investigação 
e desenvolvimento (I&D), que se vinha reve-
lando necessária e que tenciona clarificar o 
âmbito subjetivo da contratação excluída da 
parte ii do CCP em matéria de contratos no 
âmbito do desenvolvimento de atividades de 
I&D, até aos limiares das diretivas.
O presente decreto-lei entra em vigor no dia 
1 de dezembro, só sendo aplicável aos pro-
cedimentos de formação de contratos pú-
blicos que se iniciem após a sua data de en-
trada em vigor e aos contratos celebrados ao 
abrigo desses procedimentos, sem prejuízo 
do disposto no n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 
30/2021, de 21 de maio, no que respeita às al-
terações ao artigo 370.º do CCP.



06 . ACORDÃOS

SELEÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
COMPLEMENTO DE DESEMPE-
NHO - NATUREZA RETRIBUTI-
VA - PRESSUPOSTOS DE ATRI-
BUIÇÃO - ÓNUS DE PROVA
I - O Complemento de Desempenho, que visa 
premiar o desempenho do trabalhador, con-
substancia uma prestação complementar que 
terá, ou não, natureza retributiva consoan-
te esteja, ou não esteja, antecipadamente 
garantido, sendo que, em caso de dúvida e 
ex vi da presunção consagrada no art. 258º, 
nº 3, do CT, haverá que se concluir no senti-
do da sua natureza retributiva.
II - Tendo a Ré instituiu o pagamento do Com-
plemento de Desempenho, cuja atribuição 

foi condicionada “à confirmação de nível de 
desempenho”, o qual era aferido através da 
avaliação individual de cada trabalhador e 
do cotejo desse desempenho com o desem-
penho dos restantes trabalhadores, verifica-
da essa condição, encontra-se tal prestação 
antecipadamente garantida, não ficando ao 
critério da Ré a possibilidade de a atribuir ou 
não, tendo pois natureza retributiva ou, pe-
lo menos na dúvida quanto a essa natureza, 
assim deverá ser concluído ex vi da presun-
ção do art. 258º, nº 3 [mas não integrando 
a retribuição-base].
III - Não decorrendo da factualidade provada 
que a Ré tenha provado o contrário, ou seja, 

que tenha provado a sua natureza de mera 
liberalidade ou não retributiva, tanto mais 
tendo em conta a periodicidade e regulari-
dade do seu pagamento à A., desde 2012 a 
2019, tal prestação tem natureza retributiva.
IV - Porém, cessando licitamente os pressu-
postos justificativos da atribuição do Comple-
mento de Desempenho, cessará igualmente 
a obrigação do seu pagamento, sendo que é 
à Ré, dada a natureza retributiva do comple-
mento, que compete o ónus de alegação e 
prova dos factos determinantes da cessação 
lícita da obrigação desse pagamento, prova 
essa que, no caso, não foi feita.
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 12-09-2022

TRANSMISSÃO DE ESTABE-
LECIMENTO - TRANSMISSÃO 
DA POSIÇÃO CONTRATUAL DE 
EMPREGADOR - OPOSIÇÃO DO 
TRABALHADOR À TRANSMIS-
SÃO - DESPEDIMENTO ILÍCITO 
- PREJUÍZO SÉRIO
I – Para se verificar transmissão de estabele-
cimento à luz do regime jurídico do art. 285.º 
do Código do Trabalho, importa verificar se 
a transmissão tem por objeto uma unidade 
económica que mantenha a sua identidade 
e de autonomia, com vista à prossecução de 
uma atividade económica.
II – Nessa verificação, para apurar da identi-
dade económica deve o intérprete recorrer-
-se a um método indiciário fazendo-se, ca-
so a caso, a comparação, tendencial e não 
absoluta, dos vários elementos em que se 
decompõe a unidade económica, antes e 
depois da transmissão, envolvendo a pon-
deração de fatores como o tipo de atividade, 
a transmissão ou não de elementos do ativo 
(bens corpóreos e incorpóreos), o valor dos 
elementos incorpóreos à data da transmis-
são, a continuidade da clientela, a perma-
nência do pessoal e o grau de semelhança 
entre a atividade prosseguida antes e depois 
da duração de eventual interrupção.
III – No caso das empresas de segurança, 
com atividade assente essencialmente na 
mão de obra, quando uma empresa deixa 
de prestar serviços de vigilância e seguran-
ça junto de determinado cliente, na sequên-
cia de adjudicação, por este, de tais serviços 
a outra empresa, é determinante para se 
concluir pela existência de unidade trans-
mitida a verificação que a nova prestadora 
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CALENDÁRIO FISCAL

PAGAMENTOS

Até ao dia 26 - Pagamento do IVA, correspondente ao imposto apurado na decla-
ração de outubro - periodicidade mensal;

Até ao dia 15 – 3º pagamento por conta de IRC e 3º pagamento adicional por con-
ta da Derrama Estadual;

Até ao dia 20 – 3º pagamento por conta de IRS;

Até ao dia 20 - Entrega das importâncias retidas, no mês anterior, para efeitos do 
IRS, IRC e Imposto do Selo; 

Até ao fim do mês – Liquidação e pagamento do Imposto Único de Circulação – IUC.

DECLARATIVAS

IRS

Até ao dia 12 - Entrega da Declaração Mensal de Remunerações.

IVA

Até ao dia 12 - Comunicação por transmissão eletrónica de dados dos elemen-
tos das faturas emitidas no mês anterior pelas pessoas singulares ou coletivas; 

Até ao dia 20 - Envio da Declaração Periódica, contribuintes do regime normal 
mensal, relativa às operações efetuadas em outubro;

Até ao dia 20 - Entrega da Declaração Recapitulativa, pelos sujeitos passivos do 
regime normal mensal que tenham efetuado transmissões intracomunitárias de 
bens e/ou prestações de serviços noutros Estados Membros, no mês anterior;

Durante este mês – Entrega do pedido de restituição IVA pelos sujeitos passivos 
cujo imposto suportado, no corrente ano civil, noutro Estado Membro ou país ter-
ceiro, quando o montante a reembolsar for superior a € 400;

Durante este mês – Entrega do pedido de restituição IVA pelos sujeitos passivos 
cujo imposto suportado, no corrente ano civil, noutro Estado Membro ou país ter-
ceiro, quando o montante a reembolsar for superior a €400.

 Fonte: AT – Autoridade Tributária e Aduaneira

integrou na organização do seu trabalho de prestação o 
essencial dos efetivos humanos antes ao serviço da an-
terior prestadora Securitas e que ocorreu mesmo a exe-
cução de um protocolo de transmissão muito apropriado 
à transmissão de uma unidade organizativa dotada de 
identidade operacional.
IV – No âmbito da aplicação das portarias n.º 307/2019 
e n.º 308/2019, que procederam à extensão, respetiva-
mente, das alterações do contrato coletivo entre a AES e 
o STAD e às alterações do contrato coletivo entre a mes-
ma AES e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Servi-
ços - FETESE e outro, ambas publicadas no BTE n.º 48 de 
29.12.2018, estendido que foi o regime inovador da cláusu-
la 14.ª de ambos os CCT, no caso de sucessão de empre-
gadores na prestação de serviços de segurança privada 
que tenha expressão em perda total ou parcial da pres-
tação de serviço, transmitem-se para o novo prestador 
a posição do empregador nos contratos de trabalho dos 
trabalhadores antes afetos à prestação transmitida, ain-
da que não seja verificável uma transmissão de uma uni-
dade económica autónoma à luz do artigo 285.º do CT.
V – O artigo 286.º-A do Código do Trabalho consagra o di-
reito de oposição à transmissão da posição do emprega-
dor no seu contrato de trabalho em termos mais amplos 
do que os n.ºs 13 das cláusulas 14.ª daqueles CCT esten-
didos, pelo que no caso da verificação de concorrência de 
fundamentos para a transmissão – sucessão em caso de 
transmissão de unidade económica e sucessão por per-
da de cliente – é o regime do art. 286.º-A aquele que é o 
aplicável, uma vez que o artigo 3.º do CT só permite que 
as normas legais reguladoras da transmissão de empresa 
ou estabelecimento sejam afastadas por IRCT quando es-
te disponha em sentido mais favorável aos trabalhadores.
VI – O artigo 286.º-A do CT contém um fundamento geral 
para o exercício da oposição, o do “prejuízo sério” e dois 
exemplos – situações de “manifesta falta de solvabilidade 
ou situação financeira difícil do adquirente” e “a política de 
organização do trabalho deste não […] merecer confiança” 
– que não excluem outros, mas que auxiliam a tarefa do 
intérprete, designadamente na adoção de critérios mais 
ou menos abertos para o que é o relevante “prejuízo sério”.
VII – É suficiente para fundamentar validamente a opo-
sição, a alegação comprovada que o transmissário da 
unidade de serviço de vigilância recusou ao trabalhador 
garantir os direitos emergentes do contrato com a trans-
mitente, só o aceitando ao trabalho se subscrevesse um 
novo contrato.
VIII – Nessa situação, o trabalhador tem todas as razões 
para se confrontar com uma real possibilidade de prejuí-
zo sério, de perda da estabilidade laboral, dos direitos e 
garantias que até então lhe eram proporcionados, o que 
é mais do que suficiente para razoavelmente não ter con-
fiança na política de organização da transmissária.

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 16-09-2022
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MISSÕES E FEIRAS 2023
NACIONAIS

Feira Global Industrie – MIDEST - França - Lyon 

7 a 10 de março

METAL MADRID 2022

A ANEME organizou a participação co-
letiva de Portugal na Feira Advanced 
Manufacturing Madrid – Metal Madrid 

22 - que decorreu no IFEMA - Institución Ferial 
de Madrid, de 19 a 20 de outubro. 
A presença nesta feira permitiu um conheci-
mento mais aprofundado do mercado espa-
nhol através da identificação de focos de ino-
vação no sector, bem como, a consolidação 
das exportações para estes mercados, fun-
cionando como importante montra da nos-
sa capacidade produtiva.
Esta ação foi enquadrada no projeto conjunto 
de internacionalização da ANEME, apoiando 
assim no âmbito do PORTUGAL 2020, a par-
ticipação de empresas da área da subcontra-
tação, num dos principais destinos das ex-
portações do sector. 
O retorno da presença das empresas portu-
guesas neste certame foi altamente positivo, 

traduzido pelo elevado número de contatos 
estabelecidos e potenciais negócios perspe-
tivados e/ou entretanto realizados.
Este certame contou com a visita de Fátima 
Magalhães e Joana Neves – Conselheira Eco-
nómica e Comercial da Embaixada de Portugal 
em Madrid e Diretora da AICEP em Espanha, 
às quais gostaríamos de expressar o nosso 
agradecimento pela visita efetuada à feira e 
pelos contactos individualizados estabeleci-
dos com as empresas portuguesas presentes.

Portugal Exportador

A ANEME marcou presença na 17ª edição do Portugal Exporta-
dor, que decorreu no dia 23 de novembro de 2022 no Centro de 
congressos de Lisboa.
O stand da ANEME,  inserido no espaço “Mundo” destinado à AI-
CEP e Associações Empresariais, permitiu a divulgação dos pro-
jetos cofinanciados, nomeadamente o Metal2World e Global 
Metal Future, com o objetivo de promover os negócios e a inter-
nacionalização das empresas metalúrgicas e eletromecânicas. 


